
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.443.412 - PE (2014/0062678-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JANE DANTAS MACHADO 
ADVOGADO : NILTON DA SILVA CORREIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
SERVIDOR PÚBLICO. DEMISSÃO DURANTE O GOVERNO 
COLLOR. ANISTIA PELA LEI N. 8.878/1994. INEXISTÊNCIA DE 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS E MATERIAIS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. 

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando o 
provimento jurisdicional é dado na medida da pretensão deduzida.

2. O art. 6º da Lei n. 8.878/1994 dispõe que a readmissão 
aos cargos ou empregos públicos somente gerará efeitos a partir do 
efetivo retorno à atividade, vedada a remuneração de qualquer espécie 
em caráter retroativo

3. Nos termos da jurisprudência do STJ, não é devida 
qualquer espécie de pagamento retroativo aos servidores de que trata a 
Lei n. 8.878/94, mas somente a partir do seu efetivo retorno à 
atividade, razão pela qual não há falar em indenização por danos 
materiais e morais pela mora na readmissão. Aplicação da Súmula 
83/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 15 de maio de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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 AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.443.412 - PE (2014/0062678-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JANE DANTAS MACHADO 
ADVOGADO : NILTON DA SILVA CORREIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por JANE DANTAS 
MACHADO contra decisão singular da minha lavra que não conheceu do recurso 
especial da ora agravante.

O acórdão recorrido, oriundo do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, 
está assim ementado (fl. 250, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. ANISTIA CONCEDIDA COM BASE NA 
LEI Nº. 8.878/1994. PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS, EM DECORRÊNCIA DO LAPSO DE 15 
ANOS ENTRE A DEMISSÃO E A READMISSÃO. DESCABIMENTO. 

1. A Apelante, na qualidade de anistiada, pediu indenização por 
danos materiais e morais, em decorrência de ato omissivo da União 
Federal, em ter demorado 15 anos para determinar o seu retorno ao 
trabalho na CBTU. 

2. Com a promulgação da Lei nº. 8.878/94, ficou autorizada a 
readmissão dos servidores da Administração Pública, demitidos ou 
exonerados arbitrariamente durante o Governo Collor, quando 
preenchidos os requisitos legais, sendo observadas, contudo, a 
disponibilidade orçamentária e financeira dos cofres públicos. 

3. O Ministério Público Federal, em face da existência de 
supostas irregularidades no procedimento das anistias concedidas, 
recomendou a suspensão das readmissões, constituindo comissões 
especiais de revisão, com a finalidade de reexaminar as decisões que 
deferiram o pleito de anistia. 

4. Suspensão da readmissão dos anistiados que foi efetuada 
com o objetivo de verificar supostas irregularidades, por esta razão, 
não merece acolhida a pretensão da Apelante em ser indenizada por 
danos materiais em decorrência do lapso temporal entre a sua 
demissão e readmissão. Lapso que decorreu do poder de autotutela 
inerente à Administração, para rever seus próprios atos quando 
suspeitos de vícios de ilegalidade. 

5. Descabimento de indenização por danos morais, haja vista 
que “pela análise dos documentos colacionados nos presentes autos, 
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 não vislumbro qualquer prova de que a demora do retorno da autora 
ao trabalho na CBTU tenha atingido seu patrimônio moral perante o 
seu grupo social e familiar, violando sua imagem e dignidade.” 

Apelação improvida."

Por sua vez, a decisão agravada desta relatoria traz a seguinte ementa (fl. 
395, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO. DEMISSÃO. ANISTIA. LEI N. 8.878/94. INDENIZAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO."

Nas razões deste agravo regimental, a parte agravante pede que, em juízo 
de retratação, seja provido o recurso especial, haja vista as seguintes considerações (fls. 
407/413, e-STJ):

1) o pleito da agravante ampara-se na necessidade de distinguir o instituto 
da remuneração (vedado pelo art. 6º da Lei de Anistia) do instituto da indenização por 
danos materiais e morais;

2) a anistiada não pretende receber "nenhuma remuneração retroativa 
ao seu retorno as atividades na CBTU, mas sim uma indenização compensatória 
não pelo tempo que esteve afastada, mas pela demora da União de efetivar os 
ditames da lei e anistiar a recorrente" (fl. 410, e-STJ).

Pugna seja reconsiderada a decisão agravada ou submetido o agravo ao 
Colegiado.

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
SERVIDOR PÚBLICO. DEMISSÃO DURANTE O GOVERNO 
COLLOR. ANISTIA PELA LEI N. 8.878/1994. INEXISTÊNCIA DE 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS E MATERIAIS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. 

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando o 
provimento jurisdicional é dado na medida da pretensão deduzida.

2. O art. 6º da Lei n. 8.878/1994 dispõe que a readmissão 
aos cargos ou empregos públicos somente gerará efeitos a partir do 
efetivo retorno à atividade, vedada a remuneração de qualquer espécie 
em caráter retroativo

3. Nos termos da jurisprudência do STJ, não é devida 
qualquer espécie de pagamento retroativo aos servidores de que trata a 
Lei n. 8.878/94, mas somente a partir do seu efetivo retorno à 
atividade, razão pela qual não há falar em indenização por danos 
materiais e morais pela mora na readmissão. Aplicação da Súmula 
83/STJ.

Agravo regimental improvido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em releitura da decisão ora agravada, conclui-se que seus fundamentos 
merecem ser mantidos.

Verifica-se que o cerne da controvérsia é a possibilidade de a União 
responder pela indenização por danos decorrentes de demissão posteriormente 
reconhecida como ilegal, nos termos da Lei n. 8.878/1994, que concedeu anistia aos 
servidores exonerados ou demitidos à época do Governo Collor.

Preliminarmente, não há violação do art. 535 do CPC, pois o provimento 
jurisdicional foi dado na medida da pretensão deduzida.

Ocorre que o art. 6º da Lei n. 8.878/1994 é cristalino ao afirmar que a 
readmissão aos cargos ou empregos públicos somente gerará efeitos a partir do efetivo 
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 retorno à atividade, vedada a remuneração de qualquer espécie em caráter retroativo, 
in verbis:

"Art. 6° A anistia a que se refere esta Lei só gerará efeitos 
financeiros a partir do efetivo retorno à atividade, vedada a 
remuneração de qualquer espécie em caráter retroativo."

Ademais, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que não é 
devida qualquer espécie de pagamento retroativo aos servidores de que trata a Lei n. 
8.878/94, mas somente a partir do seu efetivo retorno à atividade, razão pela qual não 
há falar em indenização por danos materiais e morais pela mora na readmissão.

Nesse sentido:

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL.  SERVIDORES PÚBLICOS DEMITIDOS NO GOVERNO 
COLLOR. ANISTIA CONCEDIDA PELA LEI 8.878/1994. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
DESCABIMENTO.

1. Nos termos da legislação aplicada aos processos de anistia 
de ex-servidores demitidos no Governo "Collor", inexiste direito à 
percepção de valores retroativos a qualquer título em razão do 
desligamento.

2. Se a própria lei veda a remuneração de qualquer espécie em 
caráter retroativo, não há prejuízo a ser reparado a título de danos 
morais ou materiais. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.362.325/PE, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 4/2/2014, DJe 
11/2/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. DEMISSÃO. ANISTIA. LEI 8.878/1994. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. DESCABIMENTO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE DO RECURSO. SÚMULA 
284/STF.

1. Cuida-se, na origem, de ação ordinária por meio da qual o 
ora agravante postula o pagamento de indenização por danos morais 
e materiais decorrentes da sua demissão do quadro funcional da 
Cobal, atual Conab, tendo sido posteriormente reintegrado ao 
serviço público por força da Lei 8.878/1994. A indenização pleiteada 
refere-se aos salários que deixou de receber no período de 
afastamento de suas atividades profissionais. As instâncias 
ordinárias julgaram improcedente o pleito indenizatório.
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 2. No Recurso Especial, o ora agravante limitou-se a alegar 
dissídio jurisprudencial e ofensa à Lei 8.878/1994, sem apontar qual 
dispositivo legal do citado normativo teria sido desrespeitado, 
tampouco o coteja com a decisão recorrida para demonstrar a 
alegada contrariedade. Incide a vedação de admissibilidade 
preceituada na Súmula 284/STF.

3. Registra-se que o acórdão recorrido encontra-se em 
consonância com a jurisprudência mais recente do STJ, no sentido 
de não ser devida qualquer espécie de pagamento retroativo aos 
servidores de que trata a Lei 8.878/1994, mas somente a partir do 
seu efetivo retorno à atividade. Por essa razão, não há falar em 
pagamentos de valores anteriores à readmissão, porquanto 
constitui pedido juridicamente impossível, pois vedado em lei.

4. Infere-se que, se a própria lei veda a remuneração de 
qualquer espécie em caráter retroativo, não há prejuízo a ser 
reparado a título de danos morais ou materiais.

5. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.380.999/PE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/8/2013, DJe 
16/9/2013.)

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO. ANISTIA. LEI 8.878/94. INDENIZAÇÃO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.

1. Apesar de ter transcrito as ementas dos acórdãos desta 
Corte que demonstrariam a divergência de entendimento com o 
acórdão recorrido, o recorrente não demonstrou, de forma clara e 
objetiva, as circunstâncias fáticas e jurídicas que caracterizam os 
casos confrontados.

2. Ademais, in obter dictum, o único aresto em que poderia 
haver alguma semelhança com o caso vertente foi publicado no 
Diário de Justiça de 19.11.2007 e não representa a jurisprudência 
desta Corte, que sedimentou-se no sentido de ser indevida 
indenização por danos materiais e morais decorrentes da anistia 
concedida pela Lei n. 8.878/94.

3. Precedentes: REsp 1.369.957/PE, Rel. Min. Eliana 
Calmon, Segunda Turma, julgado em 04/06/2013, DJe 11/06/2013; 
AgRg nos EDcl no REsp 1.365.841/SC, Rel. Min. Castro Meira, 
Segunda Turma, julgado em 14/05/2013, DJe 21/05/2013; AgRg no 
REsp 1.358.594/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 11/04/2013, DJe 09/05/2013; AgRg no REsp 
1.235.190/DF, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 02/08/2012, DJe 09/08/2012.

Agravo regimental improvido."
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 (AgRg no REsp 1.375.767/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 6/8/2013, DJe 
14/8/2013.)

"RECURSO ESPECIAL - ADMINISTRATIVO - SERVIDORES 
PÚBLICOS DEMITIDOS NO GOVERNO COLLOR - ANISTIA 
CONCEDIDA PELA LEI 8.878/94 - INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS - DESCABIMENTO - PRECEDENTES.

1. Nos termos da legislação aplicada aos processos de anistia 
de ex-servidores demitidos no Governo "Collor", inexiste direito à 
percepção de valores retroativos a qualquer título em razão do 
desligamento.

2. Se a própria lei veda a remuneração de qualquer espécie 
em caráter retroativo, não há prejuízo a ser reparado a título de 
danos morais ou materiais.

3. Recurso especial não provido."
(REsp 1.369.957/PE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 4/6/2013, DJe 11/6/2013.)

"PROCESSUAL. DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO DEMITIDO. REFORMA ADMINISTRATIVA. ANISTIA. 
PRESCRIÇÃO. LEI Nº 8.878/94. AÇÃO INDENIZATÓRIA. NÃO 
CABIMENTO.

1. No casos como na espécie, em que se busca reparação por 
danos materiais e morais decorrente da demora da Administração 
em reintegrar a recorrente ao cargo anteriormente ocupado, não 
obstante o reconhecimento de sua condição de anistiado, nos 
termos da Lei 8.878/94, por meio de ação ajuizada em 2011, a 
pretensão está prescrita. Precedentes.

2. Descabe o pagamento de indenização referente a atraso na 
reintegração de servidor anistiado nos termos da Lei nº 8.878/94. 
Precedentes.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg nos EDcl no REsp 1.365.841/SC, Rel. Ministro CASTRO 

MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/5/2013, DJe 21/5/2013.)

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. DEMISSÃO. 
ANISTIA. LEI N. 8.878/94. PRESCRIÇÃO. INDENIZAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Cuida-se, na origem, de ação ordinária por meio da qual a 
agravante pleiteia indenização por danos morais e materiais em 
decorrência de sua demissão do cargo que ocupava no Banco 
Meridional, tendo sido posteriormente reintegrada ao serviço público 
por força da Lei n. 8.878/1994.
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 2. A prescrição abateu-se sobre a pretensão da agravante, 
porquanto, tendo a demissão ocorrido em 5/12/1990, como 
consignado no acórdão recorrido, a agravante teria cinco anos a 
partir de tal data para propor qualquer ação contra a 
Administração, nos termos do art. 1º do Decreto n. 20.910/32.

3. Ainda que ultrapassada a questão do prazo prescricional, o 
cerne da controvérsia é a possibilidade de indenização por danos 
decorrentes de demissão posteriormente reconhecida como ilegal, 
nos termos da Lei n. 8.878, de 1994, que concedeu anistia aos 
servidores exonerados ou demitidos à época do governo Collor.

4. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que 
não é devida qualquer espécie de pagamento retroativo aos 
servidores de que trata a Lei n. 8.878/94, mas, somente, a partir do 
seu efetivo retorno à atividade, razão pela qual o pedido de 
pagamento de valores anteriores à readmissão é juridicamente 
impossível, uma vez que vedado em lei.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.345.496/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 4/12/2012, DJe 
13/12/2012.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS AFASTADOS NO 
GOVERNO COLLOR. ANISTIA CONCEDIDA PELA LEI 8.878/94. 
PERCEPÇÃO DE VALORES RETROATIVOS. EXPRESSA 
VEDAÇÃO LEGAL: ART. 6º DA LEI 8.878/94. IMPOSSIBILIDADE 
JURÍDICA DO PEDIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A reintegração de Servidor Público decorre da ilegalidade do 
ato de demissão, implicando na sua anulação e no conseqüente 
pagamento de todos os reflexos financeiros correlatos; no caso dos 
autos, no entanto, o Servidor Público retornou aos quadros da 
Administração Pública não pelo reconhecimento da ilegalidade do 
ato de afastamento, mas por força da anistia concedida pela Lei 
8.878/94.

2.   Nos termos do art. 6º da Lei 8.878/94, a anistia a que se 
refere esta Lei só gerará efeitos financeiros a partir do efetivo 
retorno à atividade, vedada a remuneração de qualquer espécie em 
caráter retroativo. Assim, constata-se que a tutela pretendida, 
ainda em abstrato, não é admitida no ordenamento jurídico em 
razão de expresso impedimento legal, o que representa a 
impossibilidade jurídica do pedido deduzido. Precedente: REsp. 
741.236/RJ, Rel. Min. CELSO LIMONGI, DJe 22.02.2010.

3. A propósito, o douto Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
no exame de caso análogo, ressaltou que a vedação legal da 
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 produção de efeitos financeiros anteriores ao efetivo retorno do 
anistiado à atividade obsta o cabimento de ação de execução que 
objetiva o cumprimento de obrigação de pagar vencimentos 
retroativos desde a data da impetração do mandamus, ante a 
impossibilidade jurídica do pedido (EmbExeMS 007217, Rel. Min. 
TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 23.05.2011).

4. Agravo Regimental de JORGE LEITE DA SILVA 
desprovido."

(AgRg no REsp 1.235.190/DF, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 2/8/2012, DJe 9/8/2012.)

"RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. VALORES 
RETROATIVOS DECORRENTES DA LEI DA ANISTIA. ART. 6º DA 
LEI 8.878/94. DESCABIMENTO.

1- Nos termos do art. 6º da Lei  8.878/94, que concedeu 
anistia aos que foram demitidos em função da reforma 
administrativa implantada no governo 'Collor', e também da 
recente Lei nº 11.907/2009, que por sua vez, dispõe sobre carreiras 
e cargos da Administração Pública Federal, há vedação expressa 
quanto à percepção de valores retroativos, bem como a promoções 
ou reenquadramentos que poderiam ter acontecido no tempo do 
afastamento.

2- Recurso especial a que se dá provimento, para afastar a 
condenação do ente público a pagar à servidora anistiada valores 
atrasados referentes ao tempo em que esteve afastada do serviço 
público."

(REsp 741.236/RJ, Rel. Min. Celso Limongi (Desembargador 
convocado do TJ/SP), Sexta Turma, julgado em 4/2/2010, DJe 
22/2/2010.)

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da 
Súmula 83/STJ, verbis: 

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida." 

O teor do referido enunciado aplica-se, também, aos recursos especiais 
interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional. 

Confiram-se os seguintes julgados: AgRg no Ag 1151950/DF, Rel. 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 29.4.2011; AgRg no Ag 
894.731/MG, Rel. Min. Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS), 
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 Terceira Turma, DJe 22.2.2011; AgRg no REsp 795.184/SP, Rel. Min. Celso Limongi 
(Desembargador convocado do TJ/SP), Sexta Turma, DJe 1º.2.2011; AgRg no Ag 
1168707/AM, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 2.2.2010; AgRg 
no Ag 1197348/RJ, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 25.11.2009. 

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento apto a  convelir 
a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0062678-2 REsp 1.443.412 / PE

Números Origem:  000591612010  00090505420104058300  511005  90505420104058300

PAUTA: 15/05/2014 JULGADO: 15/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JANE DANTAS MACHADO
ADVOGADO : NILTON DA SILVA CORREIA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Anistia Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JANE DANTAS MACHADO
ADVOGADO : NILTON DA SILVA CORREIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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